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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. REDUÇÃO DA PENA-BASE. 
INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS E FRAÇÃO DE AUMENTO 
PROPORCIONAL. DESLOCAMENTO DE UMA DAS 
QUALIFICADORAS PARA A PRIMEIRA FASE A TÍTULO DE 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. PRECEDENTES. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME EXTREMAMENTE GRAVOSAS 
PARA A VÍTIMA. PRECEDENTES. AUMENTO DA FRAÇÃO DE 
REDUÇÃO PELA TENTATIVA. INVIABILIDADE. EXPRESSIVO 
TRANSCURSO DO ITER CRIMINIS PERCORRIDO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA 
ELEITA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento 
da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou 
atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a 
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
2. A pena-base da paciente foi exasperada em 1/5, em razão do desvalor 
conferido às circunstâncias e consequências do delito. As 
circunstâncias do crime, devido ao deslocamento de uma das duas 
qualificadoras reconhecidas pelo Conselho de Sentença para a primeira 
fase, e a sobejante para qualificar o delito; o que está em harmonia com 
a jurisprudência desta Corte Superior, a qual entende que havendo mais 
de uma qualificadora no homicídio doloso, uma delas pode formar o 
tipo qualificado e as demais serem utilizadas para agravar a pena na 
segunda etapa do cálculo dosimétrico (caso constem no rol do art. 61, II, 
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do CP) ou para elevar a pena-base na primeira fase do cálculo. 
Precedentes.
3. As consequências do delito, por sua vez, foram consideradas 
desfavoráveis, em virtude de "a vítima estar com duas balas alojadas no 
corpo, sentir dores e não conseguir realizar esforços, pois prejudica 
sua qualidade de vida. Além disso, terá que se submeter a uma cirurgia 
para retirada dos projéteis, o que criará novo risco" (e-STJ, fl. 34). 
Nesse contexto, também não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada 
no desvalor conferido a essa vetorial. Precedentes.
4. Quanto ao crime tentado, a redução na fração de 1/3 foi estabelecida 
porque a Corte estadual reconheceu expressamente que houve 
considerável extensão no iter criminis percorrido, tendo em vista que 
"os atos de execução aproximaram-se em grau máximo da consumação, 
porquanto o ofendido restou atingido em regiões vitais, tendo ficado, 
inclusive, internado vários dias na UTI" (e-STJ, fl. 34), não vindo a ser 
consumado o intento criminoso por circunstâncias alheias à vontade da 
paciente e do corréu.
5. Rever as premissas fáticas que conduziram o Tribunal de origem a 
concluir pelo expressivo transcurso do iter criminis, com reflexo no 
quantum da redução decorrente da tentativa, demandaria o reexame da 
moldura fática e probatória delineada nos autos, procedimento inviável 
na via estreita do remédio heroico. Precedentes.
6. Nesses termos, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram 
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto, 
manifestamente improcedentes.
7. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 23 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. REDUÇÃO DA PENA-BASE. 
INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS E FRAÇÃO DE AUMENTO 
PROPORCIONAL. DESLOCAMENTO DE UMA DAS 
QUALIFICADORAS PARA A PRIMEIRA FASE A TÍTULO DE 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. PRECEDENTES. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME EXTREMAMENTE GRAVOSAS 
PARA A VÍTIMA. PRECEDENTES. AUMENTO DA FRAÇÃO DE 
REDUÇÃO PELA TENTATIVA. INVIABILIDADE. EXPRESSIVO 
TRANSCURSO DO ITER CRIMINIS PERCORRIDO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA 
ELEITA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento 
da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou 
atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a 
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
2. A pena-base da paciente foi exasperada em 1/5, em razão do desvalor 
conferido às circunstâncias e consequências do delito. As 
circunstâncias do crime, devido ao deslocamento de uma das duas 
qualificadoras reconhecidas pelo Conselho de Sentença para a primeira 
fase, e a sobejante para qualificar o delito; o que está em harmonia com 
a jurisprudência desta Corte Superior, a qual entende que havendo mais 
de uma qualificadora no homicídio doloso, uma delas pode formar o 
tipo qualificado e as demais serem utilizadas para agravar a pena na 
segunda etapa do cálculo dosimétrico (caso constem no rol do art. 61, II, 
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do CP) ou para elevar a pena-base na primeira fase do cálculo. 
Precedentes.
3. As consequências do delito, por sua vez, foram consideradas 
desfavoráveis, em virtude de "a vítima estar com duas balas alojadas no 
corpo, sentir dores e não conseguir realizar esforços, pois prejudica 
sua qualidade de vida. Além disso, terá que se submeter a uma cirurgia 
para retirada dos projéteis, o que criará novo risco" (e-STJ, fl. 34). 
Nesse contexto, também não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada 
no desvalor conferido a essa vetorial. Precedentes.
4. Quanto ao crime tentado, a redução na fração de 1/3 foi estabelecida 
porque a Corte estadual reconheceu expressamente que houve 
considerável extensão no iter criminis percorrido, tendo em vista que 
"os atos de execução aproximaram-se em grau máximo da consumação, 
porquanto o ofendido restou atingido em regiões vitais, tendo ficado, 
inclusive, internado vários dias na UTI" (e-STJ, fl. 34), não vindo a ser 
consumado o intento criminoso por circunstâncias alheias à vontade da 
paciente e do corréu.
5. Rever as premissas fáticas que conduziram o Tribunal de origem a 
concluir pelo expressivo transcurso do iter criminis, com reflexo no 
quantum da redução decorrente da tentativa, demandaria o reexame da 
moldura fática e probatória delineada nos autos, procedimento inviável 
na via estreita do remédio heroico. Precedentes.
6. Nesses termos, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram 
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto, 
manifestamente improcedentes.
7. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

LORENA ELIZABETH ACOSTA agrava regimentalmente contra decisão de 

minha Relatoria, na qual não conheci do writ, porque substitutivo de recurso próprio. Não 

obstante isso, ao analisar os autos, concluí que as pretensões formuladas pelo impetrante 

encontravam óbice na jurisprudência desta Corte Superior, sendo, portanto, 

manifestamente improcedentes.

Afirma a defesa da agravante, contudo, que as razões foram bem delineadas 

não havendo argumentação genérica no recurso interposto, de forma que, deve ser 

conhecido o presente agravo, e provido, para que no mérito, seja concedida a ordem de 

habeas corpus (e-STJ, fl. 85).

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao 

órgão Colegiado, para que seja concedida a ordem nos termos da inicial apresentada.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha 

decisão, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, buscava-se o redimensionamento da sanção da paciente, 

ante a redução de sua pena-base e do aumento da fração de redução pelo iter criminis 

percorrido.

Ao julgar o apelo defensivo, o Relator do voto condutor do acórdão revisou a 

sanção da paciente, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 33/35, destaquei):

[...]
Quanto à dosimetria da pena, sigo o entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal no sentido de que ela só deve ser alterada 
quando constatada flagrante desproporcionalidade ou grave erro não 
sua aplicação.
[...]
No caso concreto, a reprimenda de Mauro foi exasperada em 1/6 ante a 
negativação das consequências, porque "a vítima está com duas balas 
alojadas no corpo, sente dores e não consegue realizar esforços, pois 
prejudica sua qualidade de vida. Além disso, terá que se submeter a 
uma cirurgia para retirada dos projéteis, o que criará novo risco" (fl. 
2 evento 714, SENT2). A referida valoração negativa está adequada e 
proporcional, não merecendo reforma.
Na segunda fase, a pena foi mantida, restando reduzida em 1/3 no 
tocante à tentativa e em mais 1/6 em razão do reconhecimento da 
privilegiadora do artigo 121, §1º, do CP. Para a modulação da 
primeira redutora, foi referido que "os atos de execução 
aproximaram-se em grau máximo da consumação, porquanto o 
ofendido restou atingido em regiões vitais, tendo ficado, inclusive, 
internado vários dias na UTI". Quanto à segunda, constou que 
aplicava-se a referida fração "em proporção ao grau de provocação da 
vítima e reação dos ofensores" (fl. 3 evento 714, SENT2).
Já a pena de Lorena foi exasperada em 1/5, visto que reconhecidas 
duas qualificadoras em relação a ela (motivo fútil e meio que dificultou 
a defesa da vítima), a sobressalente sendo utilizada para negativar as 
circunstâncias, além das consequências, como já citado quando da 
análise da pena de Mauro (fl. 5 evento 714, SENT2). No caso da ré, 
não foi reconhecida a privilegiadora da violenta emoção, reduzida a 
pena apenas em razão da tentativa, na proporção de 1/3, pelas razões 
já destacadas acima (fl. 6 evento 714, SENT2).
Assim, as penas finais ficaram em 7 anos, 9 meses e 10 dias de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, para Mauro, e 9 anos, 7 meses 
e 6 dias de reclusão, em regime inicial fechado, para Lorena.

 
Pela leitura do recorte acima, verifiquei que a pena-base da paciente foi 

exasperada em 1/5, em razão do desvalor conferido às circunstâncias e consequências 

do delito. As circunstâncias do crime, devido ao deslocamento de uma das duas 

qualificadoras reconhecidas pelo Conselho de Sentença para a primeira fase, e a sobejante 
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para qualificar o delito; o que está em harmonia com a jurisprudência desta Corte 

Superior, a qual entende que havendo mais de uma qualificadora no homicídio doloso, 

uma delas pode formar o tipo qualificado e as demais serem utilizadas para agravar a 

pena na segunda etapa do cálculo dosimétrico (caso constem no rol do art. 61, II, do CP) 

ou para elevar a pena-base na primeira fase do cálculo.

Nesse sentido:
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
NULIDADE. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. QUALIFICADORAS RECONHECIDAS PELO 
CONSELHO DE SENTENÇA. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DO 
TRIBUNAL DO JÚRI. QUALIFICADORA. DESLOCAMENTO PARA A 
PRIMEIRA FASE. POSSIBILIDADE. CONSEQUÊNCIAS DOS 
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de revisão criminal. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade 
de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual 
coação ilegal.
2. A nulidade apresentada pelos impetrantes relativa à falta de juntada 
do áudio dos debates ocorridos na sessão de julgamento, contendo 
supostas ameaças proferidas pelo filho da vítima contra o paciente, 
advogados e jurados não foi debatida pelo Tribunal de origem, de 
modo que fica inviabilizada a apreciação da matéria por esta Corte, 
sob pena de indevida supressão de instância.
3. É inviável a exclusão das qualificadoras reconhecidas pelo Conselho 
de Sentença, sob pena de ofensa à soberania dos veredictos.
4. Reconhecida a incidência de duas ou mais qualificadoras, uma 
delas poderá ser utilizada para tipificar a conduta como delito 
qualificado, promovendo a alteração do quantum de pena 
abstratamente previsto, sendo que as demais poderão ser valoradas na 
segunda fase da dosimetria, caso correspondam a uma das agravantes 
ou como circunstância judicial, na primeira fase da etapa do critério 
trifásico. Na espécie, ao exasperar a pena-base utilizando como 
fundamento a incidência de uma das qualificadoras do crime de 
homicídio, a Corte local alinhou-se à jurisprudência deste Sodalício, 
inexistindo, no ponto, coação ilegal a ser reconhecida ex officio.
5. A valoração negativa das consequências do crime apresenta 
fundamentação idônea, pois, ainda que a morte seja inerente ao tipo do 
homicídio, no caso, o que foi valorado negativamente foi o fato de a 
morte transbordar as consequências ordinárias do crime, em razão de 
a vítima deixar filhos menores privados do convívio paterno.
6. Habeas corpus não conhecido (HC n. 505.263/RJ, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
27/8/2019, DJe 10/9/2019, grifei).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. EMPREGO DE ARMA E RESTRIÇÃO 
DA LIBERDADE DA VÍTIMA. VALORAÇÃO NA PRIMEIRA FASE. 
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. REGIME. 
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É plenamente possível, diante do reconhecimento de várias causas de 
aumento de pena previstas no mesmo tipo penal, deslocar a incidência 
de algumas delas para a primeira fase, para fins de majoração da 
pena-base, desde que a reprimenda não seja exasperada, pelo mesmo 
motivo, na terceira etapa da dosimetria da pena e que seja observado o 
percentual legal máximo previsto pela incidência das majorantes.
2. A interpretação sistemática do artigo 68 do Código Penal e o escopo 
da individualização da pena permitem tal solução, pois, em detrimento 
de um rigor cronológico, deve ser permitido ao julgador movimentar-se 
dentro da tríplice operação indicada no Código Penal, consoante um 
critério de discricionariedade motivada.
3. No caso vertente, a valoração das causas especiais de aumento 
atinente ao emprego de arma e à restrição da liberdade vítima ensejou 
o aumento da pena-base um pouco acima do mínimo legal (de 4 anos 
foi elevada para 4 anos e 6 meses de reclusão), quando, se considerada 
na terceira etapa da dosimetria da pena, poderia permitir o aumento da 
reprimenda de até metade.
4. Diante da fundamentação oferecida pelas instâncias de origem, não 
há ilegalidade na fixação do regime inicial fechado quando apontado 
dado fático suficiente a indicar a gravidade concreta do crime - na 
espécie, o fato de o réu haver usado arma de fogo e restringido a 
liberdade da vítima -, ainda que o quantum da pena seja inferior a oito 
anos (art. 33, § 3º, do CP).
5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp n. 1.551.168/AL, 
Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
23/2/2016, DJe 2/3/2016).
 

As consequências do delito, por sua vez, foram consideradas desfavoráveis, 

em virtude de "a vítima estar com duas balas alojadas no corpo, sentir dores e não 

conseguir realizar esforços, pois prejudica sua qualidade de vida. Além disso, terá que se 

submeter a uma cirurgia para retirada dos projéteis, o que criará novo risco" (e-STJ, fl. 

34). Nesse contexto, também não constatei nenhuma ilegalidade a ser sanada no desvalor 

conferido a essa vetorial.

Ilustrativamente, mutatis mutandis:
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ART. 121, § 2º, II, NA FORMA DO ART. 14, II, 
AMBOS DO CÓDIGO PENAL - CP. 1) VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO 
CP. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. LESÃO NA VÍTIMA. 
ELEMENTO NÃO INERENTE AO TIPO PENAL. 2) VIOLAÇÃO AO 
ART. 59 DO CP. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 1/3 DO MÍNIMO 
LEGAL DIANTE DE UMA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. JUSTIFICATIVA IDÔNEA. MONTANTE 
PROPORCIONAL. 3) BIS IN IDEM NA FRAÇÃO DE REDUÇÃO DE 
PENA PELA TENTATIVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
3.1) TRIBUNAL DE ORIGEM QUE MANTÉM FRAÇÃO 
PELA TENTATIVA COM BASE NO ITER CRIMINIS. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. 4) AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
2. A valoração negativa das consequências do delito, consubstanciada 

Documento eletrônico VDA41260530 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 26/04/2024 10:08:18
Código de Controle do Documento: e4851796-55f7-43c9-bec2-29683e1eadde



nos sofrimentos físicos e psíquicos decorrentes de internação por 3 
meses, paraplegia, incontinência fecal e urinária, além do uso de 
medicamentos para o resta da vida por conta de espasmos musculares, 
denota que a exasperação da pena-base em 1/3 do mínimo legal de 12 
anos (4 anos) está concretamente justificada, não podendo ser 
considerada desproporcional, notadamente diante da pena máxima 
cominada em abstrato para o delito (30 anos de reclusão).
3. A alegação de bis in idem na justificativa adotada na origem para 
eleger a fração de 1/3 para redução de pena pela tentativa carece de 
prequestionamento.3.1. Ademais, sequer há flagrante ilegalidade no 
que constou do acórdão recorrido a respeito da fração pela tentativa, 
pois evidenciado que foi considerado o iter criminis.
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp n. 1.766.271/RJ, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
23/3/2021, DJe de 5/4/2021).
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. LATROCÍNIO. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AUMENTO NA PRIMEIRA 
FASE DEVIDAMENTE JUSTIFICADO NA MAIOR CULPABILIDADE 
DO RÉU E NAS GRAVES CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NO ÂMBITO DO WRIT. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
[...]
3. O Julgador deve, ao individualizar a pena, examinar com acuidade 
os elementos que dizem respeito ao fato, obedecidos e sopesados todos 
os critérios estabelecidos no art. 59 do Código Penal, para aplicar, de 
forma justa e fundamentada, a reprimenda que seja, 
proporcionalmente, necessária e suficiente para reprovação do crime.
4. O Paciente agiu com extrema violência contra o ofendido, que foi 
agredido fisicamente e alvejado à queima-roupa por duas vezes, por ser 
Policial Militar. Ademais, sua intenção era subtrair o pagamento 
semanal de trabalhadores humildes da construção civil, o que aumenta 
a reprovabilidade de sua conduta. A vítima teve de ser submetida à 
cirurgia e ficou bastante tempo internada, fato que pode ser 
considerado na consideração desfavorável das consequências do 
crime.
[...]
6. Ordem de habeas corpus não conhecida (HC n. 241.092/MS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 19/8/2014, DJe 
29/8/2014, grifei).
 

Desse modo, não verifiquei nenhuma ilegalidade a ser sanada nas vetoriais 

desabonadas e tampouco no incremento operado, o qual estava, inclusive, aquém do 

aumento normalmente aplicado por esta Corte de Justiça, que adota a usual fração de 

1/6, para cada circunstância judicial desfavorável.

Quanto ao crime tentado, observei que a redução na fração de 1/3 foi 

estabelecida porque a Corte estadual reconheceu expressamente que houve considerável 

extensão no iter criminis percorrido, tendo em vista que "os atos de execução 

aproximaram-se em grau máximo da consumação, porquanto o ofendido restou atingido 
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em regiões vitais, tendo ficado, inclusive, internado vários dias na UTI" (e-STJ, fl. 34), 

não vindo a ser consumado o intento criminoso por circunstâncias alheias à vontade da 

paciente e do corréu.

Assim, asseverei que rever as premissas fáticas que conduziram o Tribunal de 

origem a concluir pelo expressivo transcurso do iter criminis, com reflexo no quantum da 

redução decorrente da tentativa, demandaria o reexame da moldura fática e probatória 

delineada nos autos, procedimento inviável na via estreita do remédio heroico.

Ilustrativamente:
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS 
TENTADOS. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA EM 1/3 PELA 
TENTATIVA. CRITÉRIO DO ITER CRIMINIS PERCORRIDO 
OBSERVADO. MAIORES INCURSÕES QUE DEMANDARIAM 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. CONTINUIDADE 
DELITIVA ESPECÍFICA. PROPORCIONALIDADE DO AUMENTO. 
NÚMERO DE CONDUTAS E ELEMENTOS SUBJETIVOS DO RÉU 
AVALIADOS. MAUS ANTECEDENTES. MOTIVAÇÃO CONCRETA 
DECLINADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes 
Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade 
dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. 
Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias 
judiciais e os critérios concretos de individualização da pena mostram-
se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.
3. O Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à 
punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o 
crime consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de 
acordo com o perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa 
perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição 
do crime tentado de forma inversamente proporcional à aproximação 
do resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido 
pelo agente, menor será a fração da causa de diminuição.
4. Considerando que as instâncias ordinárias reconheceram ser 
cabível a redução da pena pela tentativa em 1/3, pois teria sido 
percorrido quase a totalidade do iter criminis, ressaltando ter o réu 
efetuado 9 disparos contra uma das vítimas, a qual, por sorte, não foi 
atingida, e diversos outros disparos contra o segundo ofendido, que 
foi atingido na região do quadril, o que lhe causou graves lesões, 
maiores incursões acerca do tema demandariam revolvimento fático-
probatório, o que é inadmissível na via eleita.[...]
8. Writ não conhecido (HC n. 398/SC, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 12/12/2017, 
grifei).
 
HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO TENTADO. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. DESCLASSIFICAÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE 
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NÃO EVIDENCIADA. REDUÇÃO PELA TENTATIVA. ITER 
CRIMINIS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.
2. O mandamus se presta a sanar ilegalidade ou abuso de poder que 
resulte em coação ou ameaça à liberdade de locomoção. Não cabe 
nesta via estreita o revolvimento fático-probatório a ensejar a 
desclassificação do crime em apreço para o delito de roubo 
circunstanciado tentado.
3. Inexiste ilegalidade na dosimetria da pena se instâncias de origem 
apontam motivos concretos para a fixação da pena no patamar 
estabelecido. Em sede de habeas corpus não se afere o quantum 
aplicado, desde que devidamente fundamentado, como ocorre na 
espécie, sob pena de revolvimento fático-probatório.
4. As instâncias de origem utilizaram, no tocante ao quantum de 
redução pela tentativa, o critério do iter criminis percorrido, em 
perfeita consonância com a jurisprudência deste Sodalício. Inviável, 
pois, nesta sede, a inversão do decidido, haja vista que vedado o 
exame aprofundado das provas.
5. Habeas corpus não conhecido (HC n. 339.562/DF, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 
1º/3/2016, DJe 9/3/2016, grifei).
 

Desse modo, também não constatei nenhuma ilegalidade a ser sanada na 

fração de redução operada pelas instâncias de origem, permanecendo a sanção da 

paciente inalterada, e concluí que as pretensões formuladas pelo impetrante encontravam 

óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto, manifestamente 

improcedentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0113341-6 HC 902.866 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50013172620218210074

EM MESA JULGADO: 23/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WEDNER COSTODIO LIMA 
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA  - RS084271
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : LORENA ELIZABETH ACOSTA (PRESO)
CORRÉU : MAURO BARBIERI 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LORENA ELIZABETH ACOSTA (PRESO)
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA  - RS084271
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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